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Ato Público contra o projeto Covas no Palácio, dia 17

Paralisação será decidida 
em assembléia nesta quarta, 15

AduspAdusp

Sua presença faz diferença
Todo mundo sabe (até o governo) que o projeto Covas 

de previdência é uma violência contra os funcionários.

O governo espera contar com a sua passividade..

Nós, porém, contamos com a sua consciência..

Nossas condições de vida e trabalho precisam da sua mobilização, já!

No próximo dia 17, 6ª

feira, às 14 horas, o

funcionalismo fará

uma nova manifestação de re-

púdio ao projeto previdenciá-

rio do governador Covas, des-

ta vez diante do Palácio dos

Bandeirantes. Por isso, no dia

1° (foto ao lado), os docentes

da USP aprovaram a proposta

de indicativo de paralisação

das atividades no dia 17. Foi

recomendada a realização de

assembléias setoriais prece-

dendo a nova assembléia,

convocada para o dia 15, com

o objetivo de deliberar sobre

a paralisação para participa-

ção no ato diante do Palácio. 

Daniel Garcia

Assembléia da Adusp

Quarta-feira, 15/9, às 17 horas, 

no auditório Abrahão de Moraes, 

no Instituto de Física.

Ato no Palácio
Sexta-feira, 17/9, às 14 horas. 

Ônibus da Adusp às 13h15. Encontro 

no Colégio Miguel de Cervantes 

(Av. João Jorge Saad), às 13h30.
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Assembléia indica paralisação no dia 17
O s docentes presentes à

assembléia do dia 1° de

setembro aprovaram,

por unanimidade, a proposta

de indicativo de paralisação

das atividades na USP no pró-

ximo dia 17. A idéia é refor-

çar a grande mobilização de

protesto dos servidores públi-

cos estaduais em frente ao

Palácio dos Bandeirantes,

convocada para a mesma da-

ta, com a finalidade de levar o

governo Covas a retirar ou re-

ver seu projeto previdenciá-

rio. Nova assembléia dos do-

centes ficou marcada para o

dia 15, com o objetivo de de-

liberar sobre a paralisação e

organizar a participação na

manifestação do dia 17. 

Antes da assembléia, a

Adusp deu início ao debate

das emendas ao projeto apre-

sentadas na Assembléia Le-

gislativa. Participaram do de-

bate, como convidados, o pre-

sidente da Associação dos

Agentes Fiscais de Rendas do

Estado de São Paulo (Afresp),

João Eduardo de Carvalho, e

o assessor da bancada do PT

na Assembléia Legislativa,

Wanderley José de Freitas.

João Eduardo aponta gra-

ves distorções no projeto,

entre elas a divisão dos servi-

dores em duas categorias:

aqueles que já são servidores

do Estado até a aprovação do

projeto, para os quais está

garantida a aposentadoria

integral; e aqueles que virão

a ser servidores após a apro-

vação, para os quais a apo-

sentadoria não poderá exce-

der o teto previsto no regime

geral da previdência social

(R$ 1.200,00, hoje).

Passivo de R$ 63 bi

O presidente da Afresp

também falou da implemen-

tação do Fundo Previdenciá-

rio, salientando a importân-

cia de sua gestão. O próprio

governo estadual estima em

R$ 63 bilhões o passivo atua-

rial do sistema. Essa dívida,

se fosse paga, constituiria

montante inicial para o Fun-

do, podendo tornar menores

as alíquotas cobradas dos

servidores. Deste cálculo es-

tão excluídos os cerca de

200 mil servidores temporá-

rios ou ACTs, como os precá-

rios da USP. Caso os ACTs

fossem incluídos, a cifra ul-

trapassaria 100 bilhões de

reais. João Eduardo defende

o pagamento de juros e mul-

tas pelo governo sempre que

ele atrasar o repasse de ver-

bas ao Fundo.

Pelo projeto, a gestão do

Ipesp seria totalmente con-

trolada pelo governo, uma

vez que até mesmo os repre-

sentantes dos servidores nos

cargos do Conselho de Admi-

nistração, do Conselho Fiscal

e da Junta de Recursos se-

riam indicados e designados

pelo governador. João Eduar-

do propõe que os próprios

servidores escolham seus re-

presentantes, cabendo ao go-

vernador apenas a designa-

ção formal dos indicados. 

“É necessário perseveran-

ça. Se não conseguirmos

mobilização, não pensem

que o deputado que dá sus-

tentação ao  governo vai mo-

ver uma pena em favor de

vocês”, afirmou o assessor

parlamentar José de Freitas.

Para ele, a proposta de Co-

vas é um engodo porque não

respeita nenhum critério

atuarial, e para combatê-la o

melhor caminho é a pressão

e articulação dos servidores

junto aos deputados.

Freitas defende ainda a

profissionalização da direto-

ria executiva do Ipesp e a

instituição de alíquotas “su-

portáveis” de contribuição.

“É inadmissível que o gover-

no queira tratar todos os ser-

vidores que ganham acima

de R$ 2.500,00 como se fos-

sem marajás”, argumentou,

referindo-se a alíquotas que

chegam a 25% sobre a parce-

la do salário-contribuição

que exceder aquele valor. 

Projetos golpeiam estabilidade do servidor 
Governo federal exclui a Educação e a Saúde das carreiras de Estado

No debate promovido pe-

la Adusp antes da As-

sembléia do dia 1° de

setembro, o presidente da As-

sociação dos Fiscais de Renda

de São Paulo chamou nossa

atenção para dois projetos do

governo, em tramitação no

Congresso Nacional, que têm

relevância para nossa discus-

são sobre Previdência: o pro-

jeto de lei complementar

(PLC) 248/98 e o projeto de

lei federal (PL) 4811/98.

O PLC 248/98 determina

as condições em que servido-

res efetivos podem ser demi-

tidos e dá outras providên-

cias, entre as quais a defini-

ção de quais carreiras são

serviços exclusivos de Esta-

do. Serão apenas estas as

carreiras com direito à efeti-

vidade. Esta lista (artigo 15),

que inclui magistrados, di-

plomatas, policiais federais,

fiscais de renda e técnicos e

pesquisadores do IPEA, entre

outras, exclui professores e

servidores da Saúde, em to-

dos os níveis: federal, esta-

dual e municipal.

Não há dúvida de que este

será um golpe profundo tan-

to na Educação quanto na

Saúde públicas, abrindo ca-

minho para privatização ain-

da mais intensiva. A “lógica”

do governo FHC é a seguin-

te: nos serviços denominados

“exclusivos de estado” não

pode haver sublocação à ini-

ciativa privada e os servido-

res nestas funções têm direi-

to à efetividade. Mas a esta-

bilidade, como a conhece-

mos, desaparece. Por exem-

plo, se faltar dinheiro para o

pagamento de servidores efe-

tivos, eles serão colocados

em disponibilidade, receben-

do salário proporcional ao

tempo de serviço, isto é, se

está na função há 7 anos, re-

ceberá apenas 7/35 (= 1/5)

do salário da ativa, ou 20%.

Nos serviços em que pode

haver sublocação à iniciativa

privada, entre os quais estão

Saúde e Educação,  a “idéia”

é  tratar os servidores do

mesmo modo que na iniciati-

va privada, eliminando obstá-

culos para a privatização.

O PL 4811/98 completa

este quadro, estipulando

que, no governo federal, to-

dos os servidores que não

trabalham em serviços exclu-

sivos de Estado serão CLT,

podendo ser demitidos a

qualquer tempo por falta de

dinheiro ou por “avaliação

de desempenho insuficien-

te”. O texto, que já foi apro-

vado no Senado e tramita em

regime de urgência na Câ-

mara dos Deputados, nada

diz em relação a estados e

municípios. Segundo infor-

mações que obtivemos, estas

regras parecem não se apli-

car ao atual quadro de efeti-

vos do serviço público. De to-

do modo, desenham um qua-

dro opressivo para o futuro.

A Adusp organiza, em

conjunto com outras entida-

des, a apresentação de

emendas ao PLC 248/98,

que tramita no Senado, já

aprovado na Câmara dos De-

putados. O conteúdo destas

emendas é, de um lado, ga-

rantir que em serviços estra-

tégicos do Estado, como

Saúde e Educação, os servi-

dores públicos  tenham os

mesmos direitos que os dos

serviços  exclusivos de Esta-

do;  de outro, remover a

cláusula que versa sobre o

confisco de salários em caso

de “falta de dinheiro”. Pre-

cisamos ficar atentos ao de-

senrolar de mais este golpe

do governo FHC  contra a

Educação e Saúde públicas.

Cópias do PLC 248/98 e do

PL 4811/98 encontram-se à

disposição de todos na pági-

na da Adusp na Internet.
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PREVIDÊNCIA

Emendas sinalizam repulsa a projeto de Covas
Um grupo de docentes preparou um panorama das 756 emendas apresentadas

pelos deputados estaduais ao projeto previdenciário do Covas. O alto número

de emendas indica a repulsa generalizada ao projeto. O panorama destaca as

que alteram os aspectos mais graves do sistema proposto pelo governador.

Você, Covas e as emendas contra o confisco

Alíquotas
Projeto Covas
Alíquotas progressivas de 6% até

25%. De acordo com o projeto,

um professor doutor com dois

quinqüênios e sem dependentes,

que contribui para o IPESP com

R$ 193,20, passaria a contribuir com R$ 578,00

— isto é, 17,76% do seu salário bruto. Além disso,

o projeto prevê a revisão anual das alíquotas pro-

postas, com base em critérios atuariais.

Emendas
O cálculo progressivo da contribuição

previdenciária é rejeitado pela ampla

maioria das emendas relativas ao va-

lor da contribuição. Muitas das

emendas defendem uma alíquota

única. Nas justificativas, aponta-se o

caráter confiscatório do projeto e o fato de o au-

mento progressivo ir além da capacidade contribu-

tiva dos servidores. Destaca-se que lei federal aná-

loga ao projeto Covas está “sub judice” no Supre-

mo Tribunal Federal.

Direção do IPESP
Projeto Covas
Todos os membros da direção do

IPESP — tanto os representantes

do poder público como os da socie-

dade civil e dos servidores — seriam

escolhidos pelo governador. 

Emendas
Muitas delas propõem que os represen-

tantes dos servidores sejam eleitos por

seus pares. Há várias emendas propon-

do alterações na composição dos ór-

gãos colegiados e de execução do

IPESP.

Precários
Projeto Covas
Os precários estão excluídos do

regime previdenciário próprio dos

servidores. 

Emendas
Todas propõem a inclusão, no re-

gime próprio, dos servidores sem

cargos efetivos, o que contempla

a situação dos docentes precários

da USP.

Aposentados e pensionistas
Projeto Covas 
Prevê descontos iguais aos dos

servidores ativos para os

aposentados e pensionistas. 

Emendas
Um grande número propõe que

os pensionistas sejam isentos de

contribuição. Algumas isentam tam-

bém os aposentados, e outras mantêm

para eles a contribuição atual.

Custeio
Projeto Covas
Propõe 16% de contribuição mensal

do Estado no primeiro ano de vi-

gência do regime previdenciário.

Não há compromisso em relação

aos anos subseqüentes.

Emendas
Indicam um valor mínimo para a

contribuição do Estado, maior

que 16%, e não restrito ao pri-

meiro ano de vigência do regime.

O funcionalismo defende emenda

aditiva responsabilizando o Estado

pelo passivo atuarial passado.
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O professor Flávio Aguiar,

da FFLCH, lançou no

último dia 6, na sede

da Adusp, seu livro Com pal-

mos medida: terra, trabalho

e conflito na literatura brasi-

leira (Editora Fundação Per-

seu Abramo e Boitempo Edi-

torial), que reúne textos de

63 autores. O evento inaugu-

rou o Coquetel Cultural (fo-

tos), nova atividade perma-

nente da Adusp. Na ocasião,

Flávio apresentou outro livro

seu, o romance Anita, a ser

lançado brevemente.

A idéia de Com palmos me-

dida surgiu em 1995, explica

Flávio. “Diante da questão da

terra, que ia se agravando, eu

me dei conta de que esse te-

ma não só era presente no

Brasil desde que os portugue-

ses chegaram, como está inti-

mamente ligado, de diversas

formas, à própria instituição

do mundo das letras no Bra-

sil”. E mais: “Está muito liga-

do, também, ao problema da

criação, a partir do final do

século 18, início do século 19,

de uma literatura nacional. À

idéia de uma literatura nacio-

nal, pró-

pria, autô-

noma, e os

seus desdo-

bramentos”.

Flávio afirma

que, no curso

de Letras, tem

procurado valo-

rizar o próprio tex-

to literário. Assim, ao pes-

quisar a questão da terra na

literatura nacional, preferiu

organizar uma antologia.

“Nada substitui o encontro

com o texto literário. Essa

pesquisa poderia ter acabado

num livro de história desse

tema na nossa literatura.

Mas optei por uma antolo-

gia, porque achei que seria

mais rico trazer essa plurali-

dade enorme de pontos de

vista que se consubstancia-

ram na literatura”.

Bate-papo literário inaugura Coquetel Cultural
Daniel Garcia

Resposta ao Desafio Matemático
No Informativo 53 apresentamos um Desafio Ma-

temático com perguntas a respeito do acúmulo de

capital, dentro de algumas hipóteses, de uma con-

tribuição de 6% do empregador e 6% do empregado

ao longo de 35 anos. Perguntamos também sobre

qual seria o saldo após vários meses de pagamento

da aposentadoria integral, sem nenhuma nova con-

tribuição mas com a continuidade da correção mo-

netária do capital restante. Dissemos que muitos se

surpreenderiam com os resultados.

Dentre as respostas recebidas, coube ao profes-

sor Wang Jiang Chau, do Departamento de Enge-

nharia Elétrica da Escola Politécnica, receber o al-

moço de uma semana, para duas pessoas, no Clu-

be dos Professores. Sua resposta diferiu um pouco

da nossa, pois incluiu um mês a mais de correção

monetária. A solução completa está no site da

Adusp (www.adusp.org.br), mas as respostas sumá-

rias são as seguintes:

Fundo acumulado após 35 anos: 266 salários

Saldo no Fundo:

• após 60 meses de aposentadoria: 402 salários

• após 600 meses de aposentadoria: 64.998 sa-

lários.

Não acredita? Faça a conta...

Novas manifestações de

repúdio ao projeto pre-

videnciário do governo

estadual vêm sendo registra-

das. As câmaras municipais

de Marília, Presidente Pru-

dente e Ribeirão Preto apro-

varam moções contrárias ao

projeto. Na USP, tomamos

conhecimento de que a Con-

gregação do Instituto de Ma-

temática e a Congregação do

Instituto de Física aprova-

ram moções que condenam a

iniciativa de Covas. 

A moção da Física foi en-

viada ao reitor Jacques Mar-

covitch, sugerindo-lhe “a ne-

cessidade de negociações

com o Governo Estadual vi-

sando corrigir o caráter dra-

coniano da sua proposta”,

bem como o estudo da viabi-

lidade de medidas judiciais.

A moção da Física mani-

festa “indignação com a pro-

paganda através da mídia,

que procura apontar os servi-

dores públicos como os gran-

des culpados pelo déficit da

previdência e pelo déficit pú-

blico”. Também aponta “a

extrema injustiça de obrigar

os funcionários a contribuir

com recursos para cobrir ra-

pidamente déficits originá-

rios do passado, provocados

pela falta de contrapartida

do Estado para a contribui-

ção de um fundo de previ-

dência e pelo péssimo geren-

ciamento do Ipesp”. 

Segundo o documento, a

carreira universitária, que já

apresentava salários inferio-

res aos do setor privado, ago-

ra perderá também a aposen-

tadoria integral, comprome-

tendo assim sua capacidade

de atrair profissionais compe-

tentes. Finalmente, conclama

toda a comunidade universi-

tária a “enfrentar estes pro-

blemas”, porque “estão em

risco a autonomia da Univer-

sidade, a continuidade do

RDIDP, e a manutenção do

nível de excelência da USP”.

PREVIDÊNCIA

Congregações condenam projeto

Ajude a organizar a Assembléia Setorial de sua unidade!


